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ESTADO DO MARANHÃO - PODER JUDICIÁRIO  
 

COMARCA DA ILHA DE SÃO LUÍS  
 

VARA DE INTERESSES DIFUSOS E COLETIVOS
 

 
 

ACP: 0851977-83.2016.8.10.0001
 

AUTOR: SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EDUCACAO BASICA DAS REDES

PUBLICAS ESTADUAL E MUNICIPAIS DO ESTADO DO MARANHAO - - SINPROESEMMA
 

RÉU: ESTADO DO MARANHAO - PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
 
  
 

SENTENÇA  
1 RELATÓRIO   

 
 

Trata-se de Ação de Cobrança movida pelo SINDICATO DOS

TRABALHADORES EM EDUCAÇÃO BÁSICA DAS REDES PÚBLICAS ESTADUAL

E MUNICIPAIS DO ESTADO DO MARANHÃO - SINPROESEMMA objetivando a 

condenação do ESTADO DO MARANHAO ao pagamento da diferença salarial do

piso nacional do magistério a todos os substituídos de forma retroativa a janeiro de

2016, com todos os reflexos daí decorrentes.
 

O  SINPROESEMMA informa que a Lei federal 11.738 de 16 de julho de

2008 instituiu o piso salarial nacional da categoria do magistério a ser respeitado

por todos os entes federativos, afirma que essa lei, após ser questionada pela ADI

nº 4.167, foi declarada constitucional pelo Supremo Tribunal Federal.
 

Acrescenta que “conforme notícia veiculada em todos os meios de

comunicação, portanto fato público e notório, o piso nacional do magistério teve

aumento de 11,36% no ano de 2016 passando a valer R$ 2.135,64 (dois mil, cento
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e trinta e cinco reais e sessenta e quatro reais).”.
 

Narra, ainda, que “como representante de todos os trabalhadores da

educação básica da rede pública estadual do Maranhão, tem estabelecido, desde

janeiro deste ano, sucessivas rodadas de negociação com o Governo do Estado

objetivando o pagamento do reajuste de 11,36% (onze vírgula trinta e seis por

cento), relativo ao ano de 2016, a todos os profissionais da categoria que

representa. Mas não houve, até o momento, previsão por parte do Estado para

cumprimento do piso”.
 

Pedido de tutela antecipada indeferido, conforme id. 3591212.
 

O Estad0 do Maranhão, em contestação (id. 4001082), alegou que  a

previsão do artigo 34 da  Lei Estadual nº 9.860/2013 dispondo que o Poder

Executivo procederá ajuste nos vencimentos do Subgrupo Magistério da Educação

Básica no mês de janeiro, no percentual do piso profissional do magistério, não

significa que haverá aumento automático de remuneração sempre que houver

reajuste desse piso.
 

Argumenta que a Constituição Federal, além de exigir lei específica para

concessão de aumento de remuneração a servidores públicos, proíbe a vinculação

desta a qualquer espécie remuneratória.
 

Por fim, busca a condenação por litigância de má-fé e a rejeição dos pedidos

formulados.
 

Petição (ID 4443122) do INPROESEMMA, reforça os pedidos formulados na

inicial.  
 

Em despacho (ID 4726292) determina a intimação das partes sobre a
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possibilidade de julgamento antecipado do mérito.
 

O SINPROESEMMA e o Estado do Maranhão declararam não possuir

interesse na produção de outras provas, anuindo com o julgamento do feito no

estado em que se encontra – respectivamente id. 5410809 e   id. 5447289.
 

O Ministério Público Estadual apresentou parecer de mérito no sentido da

rejeição dos pedidos formulados – id. 28145821.
 

 É o relatório.
 

  
 
2.      FUNDAMENTOS DA DECISÃO
 
 
 

2.1    Do julgamento antecipado da lide 
 

Consoante entendimento extraído do artigo 19 da Lei 7347/85, aplica-se ao

processo coletivo o Código de Processo Civil naquilo em que não contrarie as

disposições do microssistema processual coletivo. 

Assim, é aplicável, na espécie, o previsto no artigo 330, I, do CPC, o qual

impõe que “o juiz conhecerá diretamente do pedido, proferindo sentença, quando a

questão de mérito for unicamente de direito, ou, sendo de direito e de fato, não

houver necessidade de produzir prova em audiência”. 

Nesse panorama, percebe-se que os elementos probatórios existentes se

mostram adequados para o julgamento da demanda, em especial diante dos

documentos que instruem o feito e a concordância das partes.  
2.2 Do mérito
 

   

O cerne da discussão resume-se em definir se os substituídos possuem
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direito ao recebimento de diferenças salariais oriundas da não aplicação do piso

nacional do magistério.
 

A Lei nº 11.738/2008 estabeleceu em seu art. 2º o piso salarial nacional de

R$ 950,00 (novecentos e cinquenta reais) para uma jornada de 40 hrs.
 

Por sua vez, o art. 5º do recém mencionado diploma legislativo estabelece 

que o piso salarial profissional nacional do magistério público da educação básica

será atualizado, anualmente, no mês de janeiro, a partir do ano de 2009. O

parágrafo único complementa que a atualização será calculada utilizando-se o

mesmo percentual de crescimento do valor anual mínimo por aluno referente aos

anos iniciais do ensino fundamental urbano, definido nacionalmente.
 

Com base nesses dispositivos, a Assessoria Técnica Procuradoria Geral de

Justiça, em parecer (id. 28146661), apurou que o piso salarial nacional relativo ao

ano de 2016, para uma jornada de 20 hrs, seria de R$ 1.067,82 e de R$ 2.135,64

para uma jornada de 40 hrs. Este mesmo documento concluiu que tais valores são

inferiores aos pagos pelo Estado do Maranhão no ano em questão ( R$ 1.678,43 -

20 hrs ) e  (R$ 2.443,84 - 40 hrs).
 

Consigno, por oportuno, que o art. 2º, § 1º da Lei nº 11.738/2008 ao apontar

que o piso inicial terá por vencimentos iniciais R$ 950,00 atualizáveis, não significa

que o vencimento base terá esse valor, devendo ser considerados também para

fins de alcance do piso o montante pago pela Fazenda Pública Estadual referente a

gratificação por atividade do magistério.
 

Constato, portanto, que o piso salarial fixado para profissionais da educação

no Estado do Maranhão no ano de 2016 é superior ao piso nacional estabelecido

pela Lei nº 11.738/2008.
 

  
 
3 DISPOSITIVO
 

 
 

REJEITO os pedidos formulados pelo SINDICATO DOS TRABALHADORES EM

EDUCACAO BASICA DAS REDES PUBLICAS ESTADUAL E MUNICIPAIS DO ESTADO DO

MARANHAO - SINPROESEMMA, por conseguinte, julgo EXTINTO O FEITO com
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resolução do mérito (art. 487, I, do CPC).
 

Condeno o autor a pagar honorários advocatícios no valor de R$ 10.000,00

(dez mil reais), deixando de condenar em percentual em virtude do valor irrisório

dado a causa, na forma autorizada pelo art. 85, § 8º e considerando atendidos: o

grau de zelo do profissional; o lugar de prestação do serviço; a natureza e a

importância da causa; o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o

seu serviço.
 

Rejeito o pedido de condenação por de litigância de má-fé formulado pelo

Estado do Maranhão, pois entendo que não ficou configurada a intenção de atuar

com afronta aos princípios e regras do ordenamento jurídico pátrio, resumindo-se a

presente ação na busca do direito que o autor entendia ser devido.
 

São Luís, datado e assinado eletronicamente
 

  
 

MARCELO ELIAS MATOS E OKA
 

Juiz Auxiliar, Entrância Final
 

respondendo pela Vara de Interesses Difusos e Coletivos
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